
M I N I S T É R I O P U B L I C O D A U N I Ã O 

M I N I S T É R I O P Ú B L I C O DO D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R I O S 

P R O C U R A D O R I A - G E R A L D E J U S T I Ç A 

P O R T A R I A N°zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 3\)1- , D E D E O U T U B R O D E 2019. 

Altera a Comissão Eleitoral para dirigir a 
Eleição para indicação de membro do 
Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios para composição do Conselho 
Nacional do Ministério Público - CNMP. 

A P R O C U R A D O R A - G E R A L DE JUSTIÇA DO DISTRIT O F E D E R A L E 
TERRITÓRIOS , no uso das atribuições conferidas pela Lei Complementar n.° 75, de 20 de 
maio de 1993, e 

CONSIDERAND O o artigo 130-A, I I e §1° da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 c/c art. 1° da Lei 11.372/2006, e o artigo 19 da Resolução 
CSMPDFT n° 62, de 24 de agosto de 2005; 

CONSIDERAND O a Portaria PGJ n° 860, de 11 de outubro de 2019, que designou 
a Comissão Eleitoral para dirigir a eleição para indicação de membro do Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios para composição do Conselho Nacional do Ministério 
Púb l i co -CNMP; 

CONSIDERAND O o pedido do Promotor de Justiça Dicken William Lemes Silva 
de substituição como membro da Comissão Eleitoral instituída para escolha de representante 
do MPDFT no Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Tabularium n° 
08191.115935/2019-10, 

R E S O L V E : 

Art . I o . Dispensar a pedido, ad referendum do eg. Conselho Superior do MPDFT, o 
Promotor de Justiça D I C K EN W I L L I A M L E M ES S I L V A e nomear a Promotora de Justiça 
MAÉRCIA C O R R E IA DE M E L O como membro da Comissão Eleitoral destinada a dirigir 
os trabalhos da eleição para formação de lista tríplice, pelo Colégio de Procuradores e 
Promotores de Justiça, de membro desta Instituição para compor o Conselho Nacional do 
Ministério Público. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

T O 
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